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AUDITURIA OPERACIONAL NA CAMARA DE REGULAGAO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS

A regulagdo do mercado de medicamentos é de
extrema importancia para o pais, pois por meio dela é
possivel garantir que a populagédo tenha acesso aos
tratamentos de sadde. E preciso que ela seja efetiva,
impondo limites ao exercicio do poder de mercado pelos
laboratérios e impedindo que pratiquem pregos abusivos.

Fiscalizagdes realizadas pelo Tribunal de Contas
da Unido (TCU) apontaram distorgdes em alguns
precos fixados pela Cémara de Regulagdo do
Mercado de Medicamentos (CMED), que se mos-
traram bastante superiores aos praticados nas com-
pras publicas. Além disso, identificou-se que vérios
gestores publicos tinham dificuldades em consultar a
tabela com os precos maximos.

Objetivo
I

Com o objetivo de avaliar se a atuacgéo regulatéria do
érgéo reduzia os efeitos das falhas de mercado, evitando
a prética de precos abusivos, o TCU realizou, em 2012,
auditoria operacional na CMED. Em 2015, foi realizada
outra fiscalizagdo para monitorar a implementagéo das
medidas sugeridas na auditoria anterior.

Principais achados
I

A auditoria concluiu que nas compras publicas eram
obtidos precos significativamente inferiores aos registra-
dos pela CMED. Ja na comparagéo internacional, de uma
amostra de 50 principios ativos selecionados com base
no maior volume de comercializacdo no ano de 2010, em
43 deles o Brasil possuia prego registrado acima da mé-
dia internacional; em 23, o maior prego entre os paises
pesquisados; e, em trés, o menor.

Essa distorcdo é repassada aos consumidores,
pois 0s precos praticados no varejo também se mos-
traram, em varios casos, acima da média internacional.
Os medicamentos analisados representaram um total
de R$ 6,1 bilhdes, dos quais R$ 1,1 bilhdo poderia ser
economizado caso os pregos maximos fossem fixados
pela média internacional.

Deliberagdes do TCU
I

Em 2015, apés o primeiro monitoramento das pro-
vidéncias adotadas para atender a deliberagéo do TCU,
foram verificados avancos no que se refere ao aprimora-
mento relacionado a regulagdo dos precgos praticados na
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comercializacao de farmacos no territério brasileiro, bem
como na disseminacdo de informacoes relacionadas ao
assunto para os gestores e para a sociedade em geral.

Beneficios esperados e monitoramento
]

Espera-se, a partir do diagndstico tracado na audi-
toria e das medidas expedidas pelo Tribunal, a melhoria
do processo de regulagdo do mercado de medicamentos.
A atuago da CMED carece de aprimoramentos, tendo
em vista que o érgdo ndo atende a Lei n® 10.742/2003,
quando esta determina que seja considerado o poder de
mercado no célculo do fator de pregos relativos intras-
setor. Também se mostra necesséria a criacdo de sis-
temética padronizada de alimentacéo da Tabela CMED,
com a revisdo dos registros atuais, de forma a tornar a
informac&o mais acessivel.

A instituicdo do modelo regulatério brasileiro em
2001 representou avancgo significativo, uma vez que o
pais vinha de longa data com a prética de precos livres no
setor farmacéutico, o que resultou em elevagao expres-
siva desses precos. Entretanto, é preciso avancar ainda
mais, j& que se observam falhas no modelo como ele
foi desenhado, o que tem permitido a pratica de pregos
em niveis bem acima daqueles praticados no mercado
internacional.

No ambito do monitoramento do cumprimento
das determinacdes e recomendacdes do Acoérdédo n°
3.016/2012-TCU-Plenario, verificou-se adocdo de
providéncias para aprimorar a regulacdo dos precos
praticados na comercializagdo de farmacos no territé-
rio brasileiro, bem como avancos na disseminacéo de
informacdes relacionadas ao assunto para os gestores
e para a sociedade em geral. No entanto, ainda se faz
necessario envidar esforgos para que haja continuidade
na implementacéo de algumas agdes.

Destaca-se que o processo de regulagdo do
mercado de medicamentos e a revisdo anual dos
precos constituem desafio perene, pois se trata de
demanda constante. Considerando esse desafio e a
importancia do assunto em anélise, foi proposta a con-
tinuidade do monitoramento das deliberacdes exaradas
no Acérdédo n° 3.016/2012.
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